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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RESOLUÇÃO N.º  002/2012/TP
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, por meio do Tribunal Pleno, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com a decisão proferida em sessão realizada no dia 05 de dezembro de 2011, e

CONSIDERANDO a edição da Lei n. 8.814, de 15 de janeiro de 2008, alterada em parte, pela Lei n. 9.319, de 24 de fevereiro de 2010, que instituiu o Sistema de Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso (SDCR);

CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova disciplina aos procedimentos de realização dos concursos públicos para provimento efetivo aos cargos de Primeira e Segunda Instâncias do Poder Judiciário de Mato Grosso.

RESOLVE expedir a seguinte regulamentação:

I – DO OBJETO

Art. 1º Esta Resolução destina-se à aprovação e regulamentação do concurso público de provas para a classe inicial dos cargos de Analista Judiciário, Técnico Judiciário, Agente da Infância e Juventude, Oficial de Justiça e Distribuidor, Contador e Partidor, nos termos da Lei Estadual n. 8.814, de 15 de janeiro de 2008, alterada em parte, pela Lei n. 9.319, de 24 de fevereiro de 2010.

Art. 2º O concurso, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, será realizado para investidura em cargos existentes na Primeira e Segunda Instâncias.

§ 1º O concurso será realizado por Comarca, devendo o candidato, no ato da inscrição, informar a localidade para qual deseja concorrer.

§ 2º O candidato só poderá ser removido ou movimentado para outra Comarca, após aprovação em estágio probatório 
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e de acordo com o interesse da Administração, em conformidade com o Provimento n. 017/2011/CM, de  30 de agosto de 2011.

Art. 3º O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso deverá celebrar contrato com instituições públicas ou privadas de ensino com experiência na realização de concursos públicos, observadas as disposições contidas na Lei 8.666/96.

Parágrafo único: A Comissão Examinadora do Concurso acompanhará a execução do contrato, bem como solicitará qualquer providência necessária ao seu cumprimento.

II - DA ABERTURA DOS CONCURSOS

Art. 4º Respeitadas às solicitações previstas no art. 287 do COJE, os concursos para provimento efetivo aos cargos de Primeira e Segunda Instâncias do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso serão autorizados pelo Presidente do Tribunal de Justiça, à vista da existência de vagas no Quadro de Pessoal, em face das necessidades da Administração.

Art. 5º A abertura do concurso bem como a divulgação oficial de todas as informações referentes ao certame dar-se-ão mediante a publicação de Editais no Diário da Justiça Eletrônico, site oficial do Tribunal de Justiça (www.tj.mt.gov.br) e afixação no átrio do Fórum, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, do recebimento das inscrições.

§ 1º Os editais dos concursos serão elaborados pela Instituição contratada para execução do certame, observadas as disposições da presente Resolução e aprovados pela Comissão Examinadora do Concurso.

§ 2º O prazo para impugnação do edital do concurso será estabelecido em seu próprio texto.
III - DA COMISSÃO DO CONCURSO
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Art. 6º O concurso será coordenado por uma Comissão Examinadora, composta de 05 (cinco) membros titulares, integrada por 02 (dois) Desembargadores, 01 (um) Juiz de Direito, indicados pelo Tribunal Pleno, 01 (um) representante do Ministério Público Estadual e 01 (um) representante da OAB, indicados pelos respectivos Órgãos.

§ 1º A Comissão Examinadora do Concurso contará com membros suplentes, a serem indicados na forma do caput.

§ 2º Não poderão participar da Comissão Examinadora do Concurso o cônjuge ou companheiro(a) e os parentes consangüíneos ou afins até o terceiro grau, de qualquer dos candidatos, enquanto perdurar o processo.

§ 3º Ocorrendo impedimento de membro titular da Comissão Examinadora do Concurso, proceder-se-á à sua substituição por membro suplente. Caso haja impedimento quer dos membros titulares, quer dos suplentes, o Presidente do Tribunal indicará substitutos dentre magistrados para comporem a referida Comissão.

Art. 7º As questões administrativas e de apoio logístico, serão de responsabilidade da Gerência Setorial de Concursos Públicos, do Departamento de Recursos Humanos que, depois de cumpridas  as formalidades legais, e respeitada sua competência, submeterá o assunto ao Presidente da Comissão Examinadora do Concurso.

Art. 8º Compete à Comissão Examinadora do Concurso:

a) coordenar e planejar as atividades pertinentes à realização do concurso público;

b) adotar as providências que se fizerem necessárias e decidir acerca dos incidentes que possam ocorrer no decorrer do certame;
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c) designar, caso não expresse no edital, juntamente com a Instituição contratada para execução do concurso, a data das provas, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, para sua realização;

d) analisar e decidir os recursos interpostos; 

e) registrar em atas as deliberações tomadas pelos integrantes da Comissão;

f) emitir parecer final para homologação do certame.

IV - DOS ATOS PREPARATÓRIOS E DA REALIZAÇÃO

Art. 9º O prazo para a realização das Inscrições será de 20 (vinte) dias, iniciados após 10 dias da publicação do edital de abertura do concurso, no Diário da Justiça Eletrônico, no site do Tribunal de Justiça www.tjmt.jus.br, observados os procedimentos estabelecidos.

Art. 10 Deverão constar no edital de abertura do concurso público, dentre outras, as seguintes informações:

I. os integrantes da Comissão Examinadora do Concurso;

II. o nome da Instituição contratada para execução do concurso;

III. os cargos, o local e o número de vagas a serem providas;

IV. a remuneração prevista;

V. o local, período, horário, valor e condições para recebimento das inscrições;

VI. o cronograma do concurso;

VII. os requisitos gerais de inscrição;

VIII. as modalidades das provas a serem aplicadas;
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IX. as disciplinas a serem exigidas e respectivos conteúdos programáticos;

X. os critérios e requerimento para isenção de taxa de inscrição;

XI. os critérios de avaliação e de classificação no concurso;

XII. os critérios de desempate, previstos no art. 37 desta Resolução;

XIII. os critérios e prazos para interposição de recursos;

XIV. o número de vagas reservadas aos portadores de deficiência, bem como as condições para sua participação no certame;

XV. os requisitos para a investidura no cargo, de acordo com o art. 10 da Lei n. 8.814, de 15 de janeiro de 2008;

XVI. a descrição sumária das atribuições do cargo;

XVII. a jornada de trabalho a ser cumprida, de acordo com a legislação vigente; e

XVIII. o prazo de validade do concurso.

Parágrafo único: Os requisitos para a investidura no cargo deverão ser comprovados na ocasião da posse.

Art. 11 Os autos do Concurso conterão todos os documentos referentes à sua realização, incluindo solicitações, publicações, atas, certidões, comunicações expedidas e recebidas, bem como todas as decisões da Comissão Examinadora do Concurso.

V - DA INSCRIÇÃO

Art. 12 Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o site da Instituição contratada, onde constarão o edital e anexos, o formulário de inscrição, o boleto para pagamento da taxa de inscrição e os demais procedimentos à efetivação da inscrição.

Parágrafo único: O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso e/ou a instituição ou empresa contratada não se responsabilizarão por requerimento de inscrição via internet não recebido 
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por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação.

Art. 13 A inscrição deverá ser feita por Comarca e Cargo.

Art. 14 A formalização da inscrição implicará a aceitação, pelo candidato, de todas as regras e condições estabelecidas no edital.

Art. 15 Os dados, informações e eventuais documentos fornecidos pelo candidato serão considerados de sua inteira responsabilidade.

Art. 16 A candidata casada deverá inscrever-se com o nome que possuir na data da inscrição e, em caso de discordância entre esse nome e o da identificação, deverá apresentar no dia da realização da prova, além da fotocópia da mesma cédula, cópia da certidão de casamento ou da decisão judicial que justifique a discordância.

Parágrafo único: No momento da inscrição  o(a) candidato(a) casado(a) deverá informar se o(a) cônjuge é ou não servidor(a) público(a), bem como a sua lotação.

Art. 17 O edital de abertura de concurso fixará o valor da taxa de inscrição, a ser pago pelo candidato, para ressarcimento das despesas com o processo seletivo.

§ 1º O valor da taxa de inscrição será estabelecido considerando-se o nível do cargo, sua remuneração e complexidade da realização do concurso.

§ 2º O valor da taxa de inscrição não será devolvido, devendo o candidato certificar-se, previamente, das condições estabelecidas em edital para concorrer ao certame.

§ 3º A efetivação da inscrição ocorrerá somente após a confirmação, pelo banco, da quitação do valor da taxa de inscrição.
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Art. 18 Fica assegurada a isenção do pagamento da taxa de inscrição, condicionada ao requerimento de isenção e comprovação do preenchimento dos requisitos exigidos, na forma das Leis n. 8.795, de 07 de janeiro de 2008 e n. 7.713, de 11 de setembro de 2002.

Art. 19 O edital contendo a relação dos candidatos que tiveram suas inscrições deferidas será publicado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o encerramento das inscrições, cabendo recurso à Comissão Examinadora do Concurso, no prazo de 02 (dois) dias.

VI – DOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

Art. 20 Aos candidatos Portadores de Deficiência que, no momento da inscrição do concurso, declarar em tal condição, serão reservados no mínimo 5% (cinco por cento) do total de vagas oferecidas por cargo no edital, arredondado para número inteiro, caso fracionário, o resultado do percentual indicado.

Art. 21 No ato da inscrição, o candidato deverá declarar:

I. ser portador de deficiência; e

II. estar ciente das atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e das condições necessárias para realização das provas, conforme previsto no § 2º do  art. 40 do Decreto n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto n. 5.296, de 02 de dezembro de 2004.

Art. 22 O candidato portador de deficiência aprovado no concurso deverá submeter-se a perícia médica, realizada por Instituição Pública a ser indicada pelo Tribunal de Justiça, com vistas à confirmação da deficiência declarada, bem assim a análise da compatibilidade ou não da deficiência com as atribuições do cargo.

§ 1º O candidato deverá comparecer à perícia médica munido de laudo circunstanciado que ateste a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da  
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Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência.

§ 2º O candidato considerado não portador de deficiência concorrerá em igualdade de condições com os demais candidatos.

Art. 23 Os portadores de deficiência, classificados no concurso público, figurarão tanto em lista específica quanto na geral dos candidatos ao cargo de sua opção.

Art. 24 Não ocorrendo suficiente aprovação de candidatos portadores de deficiência para o preenchimento de vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, com estrita observância da ordem de classificação geral final do concurso.

VII - DAS PROVAS

Art. 25 O concurso público será realizado em uma única etapa, na localidade para qual está concorrendo, mediante aplicação de provas, de caráter eliminatório e classificatório, em que serão avaliados os conhecimentos básicos e específicos sobre as disciplinas e respectivos conteúdos programáticos constantes do edital.

Art. 26 Em número de duas, as provas escritas serão feitas em uma única fase: uma prova objetiva e uma prova discursiva, e versarão ambas sobre:

I. conhecimentos básicos; e

II. conhecimentos específicos.

Art. 27 A prova objetiva constará de questões de múltipla escolha, cuja matéria a ser exigida será definida no edital.

Parágrafo único: O Edital especificará a quantidade total de questões e quantas versarão sobre conhecimentos básicos e específicos.
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Art. 28 A prova discursiva constará de uma Redação e versará sobre as disciplinas específicas de cada cargo, conforme determinado no edital.

§ 1º Somente será corrigida a prova discursiva do candidato que obtiver a nota ou pontuação mínima estabelecida para a prova objetiva.

§ 2º Será eliminado do concurso o candidato que não fizer a prova discursiva ou que nela obtiver nota ou pontuação inferior à estabelecida no Edital.

Art. 29 Será considerado habilitado para correção da prova discursiva o candidato que acertar, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) das questões de múltipla escolha da prova objetiva.

Art. 30 O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas no dia e hora designados, com a antecedência que for fixada no edital de convocação, munido de caneta esferográfica com tinta azul ou preta, documento de identificação com foto e cartão de inscrição, não havendo segunda chamada em qualquer hipótese.

§ 1º O candidato não será admitido às provas sem a apresentação do documento de identificação, cuja exibição poderá ser exigida a qualquer momento durante a realização do concurso, inclusive quando da assinatura da lista de presença.

§ 2º As dúvidas e incidentes que ocorrerem durante a realização das provas serão decididas de plano pela instituição contratada, sendo a compreensão das questões parte integrante da avaliação.

Art. 31 Para o cargo de Analista Judiciário a prova será composta de questões objetivas abrangendo conhecimentos básicos e específicos, bem como de uma Redação, devendo o conteúdo programático conter, no mínimo:

I. conhecimentos básicos de: português, matemática e noções de informática;

II. conhecimentos específicos:
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a – Para os bacharéis em Direito: Direito Constitucional, Direito Eleitoral, Direito Administrativo, Direito Civil, Direito 

Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual Penal, Direito Ambiental, Regimento Interno do TJMT e COJE (Bacharel em Direito).

b – Para os demais cargos de nível superior: Noções de Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual Penal, Regimento Interno do TJMT e COJE e matérias específicas de acordo com a formação exigida para o cargo.

Art. 32 Para o cargo de Técnico Judiciário a prova será composta de questões objetivas abrangendo conhecimentos básicos e específicos, bem como de uma Redação, devendo o conteúdo programático conter, no mínimo:

I. conhecimentos básicos: português, matemática e noções de informática;

II. conhecimentos específicos - noções de Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual Penal e Regimento Interno do TJMT e COJE.

Art. 33 Para o cargo de Agente da Infância e Juventude a prova será composta de questões objetivas abrangendo conhecimentos básicos e específicos, bem como de uma Redação, devendo o conteúdo programático conter, no mínimo:
I. conhecimentos básicos: português, matemática e noções de informática;

II. conhecimentos específicos: Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA – Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990), noções de Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual Penal, Psicologia da Criança e do Adolescente e Regimento Interno do TJMT e COJE.

RESOLUÇÃO N.º  002/2012/TP
Art. 34 Para o cargo de Oficial de Justiça a prova será composta de questões objetivas abrangendo conhecimentos básicos e específicos, bem como de uma Redação, devendo o conteúdo programático conter, no mínimo:

I. conhecimentos básicos: português, matemática e noções de informática;

II. conhecimentos específicos: noções de Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Eleitoral, Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual Penal e Regimento Interno do TJMT e COJE.

Art. 35 Para o cargo de Distribuidor, Contador e Partidor a prova será composta de questões objetivas abrangendo conhecimentos básicos e específicos, bem como de uma Redação, devendo o conteúdo programático conter, no mínimo:

I. conhecimentos básicos: português, matemática e noções de informática;

II. conhecimentos específicos: noções básicas de Contabilidade Pública, Contabilidade Geral, Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual Penal e Regimento Interno do TJMT e COJE.

Art. 36 Após a correção das provas, a Comissão Examinadora do Concurso, fará publicar a relação dos candidatos aprovados na ordem decrescente de classificação.

Art. 37 Para efeitos de desempate serão utilizados, sucessivamente, os seguintes critérios:
I. candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 27, parágrafo único, da Lei Federal n. 10.741/2003, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada;

II. maior idade;

III. maior tempo no serviço público.
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XIII – RECURSOS

Art. 38 Caberá interposição de recurso para a Comissão Examinadora do Concurso, no prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data da publicação do ato impugnado, nas seguintes hipóteses:

I. contra o indeferimento das inscrições;

II. contra o Gabarito das provas;

III. contra o resultado das provas escritas;

IV. contra a pontuação final do concurso.

Parágrafo Único: O recurso não terá efeito suspensivo e deverá indicar com precisão e objetividade, sob pena de rejeição liminar, o vício formal do concurso, devendo ser autuado em apenso aos autos principais, decidido pela Comissão Examinadora do Concurso, no prazo de igual período.

IX– DOS REQUISITOS PARA PROVIMENTO DO CARGO EFETIVO

Art. 39 As carreiras dos Profissionais Técnicos Judiciários (PTJ) do Poder Judiciário são constituídas por cinco cargos de provimento efetivo, sendo exigida a seguinte formação para cada um deles:

I. Analista Judiciário – formação de nível superior (Direito, Economia, Letras, Administração e Ciências Contábeis);

II. Agente da Infância e Juventude – formação de nível médio;

III. Distribuidor, Contador e Partidor – formação de nível médio;
IV. Oficial de Justiça - formação de nível médio;

V. Técnico Judiciário – formação de nível médio.

Art. 40 Para investidura no cargo, o candidato nomeado deverá atender aos seguintes requisitos, dentre outros que serão definidos no Edital:
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a. ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, neste caso, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do § 1º, art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil.

b. ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;

c. possuir o nível de formação exigido para o cargo (art. 40);

d. estar em dia com suas obrigações eleitorais;

e. possuir o certificado de reservista, de dispensa da incorporação ou equivalente, em caso de candidato do sexo masculino;

f. ter aptidão física e mental para o exercício da função;

g. não estar cumprindo penalidade aplicada por qualquer Instituição da Administração Pública Direta ou Indireta das esferas federal, estadual e municipal;

h. comprovação de conduta ilibada e bons antecedentes.

X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41 Homologado o concurso pelo Tribunal Pleno, o Presidente do Tribunal de Justiça baixará os atos de nomeação dos candidatos aprovados que cumprirem as exigências legais, rigorosamente de acordo com ordem de classificação, até o limite das vagas existentes (art. 289 do COJE).

Art. 42 O concurso terá validade pelo prazo de 02 (dois) anos, contados a partir da publicação da homologação pelo Tribunal Pleno, prorrogável uma vez, por igual período (CF, art. 37, inciso III).

Art. 43 A classificação no concurso público para cadastro de reserva gerará para o candidato apenas expectativa de nomeação, que dependerá do interesse da administração e da disponibilidade financeira.

Art. 44 Os prazos a que se refere esta Resolução passarão a contar no dia útil seguinte ao da publicação.
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§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte, se o vencimento ocorrer em dia em que não houver expediente ou esse for encerrado antes do horário normal.

§ 2º Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo.

§ 3º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. Se no mês do vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo o último dia do mês.

Art. 45 Dar-se-á a posse no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato de provimento no Diário da Justiça Eletrônico.

Parágrafo único: É de 15 (quinze) dias o prazo para o servidor empossado em cargo público de provimento efetivo entrar em exercício, contados da data da posse.

Art. 46 Ao entrar em exercício, o servidor cumprirá estágio probatório, conforme disposto nos artigos 36 a 39 na Lei n. 8.814/08, de 15 de janeiro de 2008.

Art. 47 A presente Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e especialmente as Resoluções n. 011/2007/OE e 004/2008/OE.

Sala de Sessões do Tribunal de Justiça, em Cuiabá, 05 de dezembro de   2011 .

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Presidente do Tribunal de Justiça
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